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Atenção à saúde sexual e reprodutiva do adolescente: 
respostas da Atenção Primária e o impacto do coronavírus  

Sexual and reproductive healthcare of the adolescents: Primary Health Care reply and the coronavirus impact

Daniela Saraiva da ClaraI

Abstract

The study aimed to verify the contributions of the formations of the 
Adolescent Sexual and Reproductive Health Protocol in Franco da 
Rocha and the impacts of the coronavirus pandemic on adolescent 
sexual and reproductive health care. This is a descriptive explora-
tory qualitative study carried out through online semi-structured 
interviews with health professionals from the Primary Healthcare 
of Franco da Rocha - SP and survey and analysis of sexual and 
reproductive health indicators for the evaluation of the impacts of 
the epidemic of coronavirus. The trainings were pointed out by the 
professionals as facilitators for the healthcare of the adolescent 
public, even unaccompanied. The demand for pregnancy assistan-
ce and contraception are the recurring demands among adoles-
cents in health services, among boys, there is a low participation 
in prevention. Syphilis in pregnant women and HPV were the STIs 
cited as the most recurrent. During the pandemic, an increase in 
pregnancies was observed among adolescents, mainly abortions. 
Adolescents have recurrent exposure to sexual risk, so the clarifi-
cation and encouragement by health professionals must be cons-
tant, even in times of pandemic.

Keywords: Sexual and Reproductive Health, Adolescent Health,  
Coronavirus Infections.

Resumo  

Este estudo teve o objetivo de verificar as contribuições das formações 
do Protocolo de Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes em Fran-
co da Rocha e os impactos da pandemia de coronavírus na atenção em 
saúde sexual e reprodutiva de adolescentes. Trata-se de um estudo 
descritivo exploratório qualitativo realizado por meio de entrevistas se-
miestruturadas feitas on-line com profissionais de saúde da Atenção 
Básica de Franco da Rocha – SP e levantamento e análise de indica-
dores de saúde sexual e reprodutiva para a avaliação dos impactos 
da epidemia de coronavírus. As formações realizadas foram aponta-
das pelos profissionais como facilitadoras para a atenção do público 
adolescente, inclusive desacompanhado. A procura por assistência à 
gravidez e à contracepção são as demandas recorrentes entre as ado-
lescentes nos serviços de saúde, porém, entre meninos, nota-se uma 
baixa participação na prevenção. A sífilis em gestantes e o HPV foram 
as IST citadas como mais recorrentes. Durante a pandemia, foi ob-
servado o aumento de gestações entre adolescentes, principalmente 
abortos. Adolescentes apresentam recorrente exposição de risco sexu-
al, motivo pelo qual o esclarecimento e incentivo pelos profissionais de 
saúde têm que ser constantes, inclusive em momentos de pandemia.

Palavras-chave: Saúde sexual e reprodutiva; Saúde do adolescente; 
Infecções por coronavírus.
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Introdução

OEstatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), criado pela Lei no 8.0691, em seu 
artigo 2o, caracteriza o adolescente no 

Brasil como aquela pessoa entre doze e antes 
dos dezoito anos de idade, além de o definir, no 
artigo 3o, como sujeito de “direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana”. Sendo assim, o 
direito à saúde instituído por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e regulamentado pela Lei 
no  80802 e, inclusive, o direito à saúde sexual 
e reprodutiva são assumidos pelo Brasil, como 
signatário da “Plataforma de Ação de Cairo”3 
das Nações Unidas (ONU), inclusive em prol de 
adolescentes.

Ainda que o Brasil se comprometa com a 
atenção à saúde sexual e reprodutiva, os(as) 
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método contraceptivo que previne também as in-
fecções sexualmente transmissíveis (IST). 

Nesse contexto, o município de Franco da 
Rocha elaborou o Protocolo de Saúde Sexual e 
Reprodutiva de Adolescentes, que compõe o “Ca-
derno de Atenção à Saúde Reprodutiva, Pré-Na-
tal, Parto e Puerpério”15 publicado por este mu-
nicípio. Esse protocolo foi objeto de uma série 
de formações de profissionais de saúde realizada 
em todas as UBS em 2019, visando superar as 
dificuldades de acesso dos(as) adolescentes aos 
serviços de saúde bem como promover seu direi-
to à saúde sexual e reprodutiva.

Nesse cenário, em 2020, o Brasil enfrenta o 
início da pandemia de covid-19, doença causada 
pelo novo coronavírus, denominado SARS-CoV-2. 
Essa pandemia atinge toda a sociedade e motiva 
medidas de isolamento social, o que acarreta ris-
cos na assistência à saúde em geral e também no 
cuidado de adolescentes, entre os quais podemos 
destacar o risco de desassistência ao planejamen-
to reprodutivo e à prevenção de IST. Diante desse 
problema, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
publicou orientações sobre a importância da manu-
tenção dos serviços de saúde sexual e reprodutiva 
para a saúde de mulheres e meninas16, pautando-
-se em experiência anterior enfrentada quando das 
epidemias de ebola na África. No Brasil, a Federa-
ção Brasileira das Associações de Ginecologia e 
Obstetrícia (FEBRASGO) orientou estratégias17 para 
essa manutenção, principalmente com relação à 
oferta de métodos contraceptivos, indicando o uso 
de telemedicina para realização das consultas, en-
trega direta de contraceptivos por agentes comu-
nitários de saúde e indicação de contraceptivos 
de longa duração, como o dispositivo intrauterino 
(DIU), também recomendado para adolescentes18.

No Brasil, essas recomendações ficaram 
em risco de não serem cumpridas ou prioriza-
das, após a revogação pelo Ministério da Saúde 
da Nota Técnica no 16 de junho de 2020, atitude 

adolescentes parecem encontrar barreiras no 
acesso a esse direito na Atenção Básica4-5. Em 
Franco da Rocha, município brasileiro situado no 
estado de São Paulo, em um levantamento rea-
lizado em 2018, por Turno6, constatou-se haver 
discordâncias entre os serviços e entre os pró-
prios profissionais de saúde das Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) sobre o direito e a forma co-
mo esses adolescentes deveriam ser atendidos. 

Em especial, verificou-se divergências quan-
to à obrigatoriedade de acompanhantes respon-
sáveis para a realização desse atendimento e, 
em caso de dispensa desse acompanhante, tam-
bém havia incongruências sobre a idade orienta-
da para a dispensa, o que dificulta e desrespeita 
a promoção da autonomia orientada pelo ECA e 
pelo próprio Ministério da Saúde. Em publicação 
técnica de 20057 e nas próprias cadernetas pro-
duzidas para serem entregues aos adolescentes 
do país8-9, estão orientados o direito desse públi-
co ao atendimento individual e a explicitação do 
dever dos profissionais de saúde de realizar essa 
atenção visando a promoção da saúde e a redu-
ção das vulnerabilidades que o acometem.

Em Franco da Rocha, dados referentes à 
saúde sexual e reprodutiva demonstram que a 
necessidade dessa atenção é urgente. A sífilis 
em gestantes adolescentes de 15 a 19 anos, em 
2018, apresentou uma distribuição percentual de 
casos maior que a média do estado de São Pau-
lo, de 37% e 22,5%, respectivamente10, conside-
rando a gravidez, o parto e/ou puerpério na faixa 
etária dos 15 aos 19 anos.

Esses dados preocupam, uma vez que 
“grande parte das adolescentes engravida de for-
ma indesejada e fruto de relações de risco sem 
proteção”11 (p.79) e que há uma exposição de ris-
co inicial de gravidez no início da vida sexual12-13, 
pois, como acrescentam Paiva e colegas14, o iní-
cio da vida sexual antes dos 14 anos colabora 
para a diminuição no uso de preservativos, único 
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criticada pela Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva19, que assegurava justamente o acesso 
das mulheres aos serviços de saúde considera-
dos essenciais20, uma vez que

“devem ser considerados como serviços 
essenciais e ininterruptos a essa popu-
lação: os serviços de atenção à violên-
cia sexual; o acesso à contracepção de 
emergência; o direito de adolescentes e 
mulheres à SSSRII e abortamento seguro 
para os casos previstos em Lei; preven-
ção e tratamento de infecções sexual-
mente transmissíveis, incluindo diagnós-
tico e tratamento para HIV/AIDS; e, so-
bretudo, incluindo a contracepção como 
uma necessidade essencial” 19.

Nesse cenário de violação de direitos huma-
nos em meio à pandemia de covid-19, a verifica-
ção da qualidade da assistência à saúde sexual e 
reprodutiva dos(as) adolescentes no município de 
Franco da Rocha contribui para a garantia desse 
direito entre esse público.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo explora-
tório qualitativo com profissionais de saúde da 
Atenção Básica que atuam com adolescentes no 
município de Franco da Rocha. Foram seleciona-
dos alguns atores-chaves da gestão e da equi-
pe de saúde para a realização de entrevistas 
semiestruturadas individuais em profundidade: 
da coordenação da Atenção Básica de saúde e 
gerentes, médicas e enfermeiras sorteados de 
UBS, além da Casa da Mulher, serviço de refe-
rência para questões mais complexas de saúde 
sexual e reprodutiva no município.

Devido à pandemia de covid-19, as entrevis-

tas foram feitas de forma on-line e gravadas por 

meio do aplicativo Teams e tiveram duração de cer-

ca de 45 minutos. O roteiro de entrevista contou 

com 10 questões abertas contemplando temas 

acerca da assistência à saúde sexual e reprodu-

tiva de adolescentes do município, como o incen-

tivo e a receptividade de ida às UBS; a orientação 

sobre planejamento reprodutivo e a assistência 

ginecológica; e acesso a testes de gravidez, IST, 

tratamento e contraceptivos. A formação realizada 

no ano anterior, de 2019, também foi abordada, 

assim como questões relacionadas ao impacto da 

pandemia de coronavírus sobre essa assistência.

Além das entrevistas, foram solicitados ao mu-

nicípio 30 indicadores sobre saúde sexual e reprodu-

tiva de 2019 e de 2020 para a avaliação dos impac-

tos da pandemia de coronavírus. As entrevistas fo-

ram transcritas e analisadas mediante Análise Temá-

tica de seus conteúdos e os indicadores fizeram a 

comparação do ano de 2019 (antes da pandemia de 

coronavírus) com o de 2020 (durante a pandemia).

O presente estudo respeitou as diretrizes 

de Ética em Pesquisa compostas pelas resolu-

ções no 466 de 2012 e no 510 de 2016 do Con-

selho Nacional de Saúde e foi aprovada no Co-

mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde 

(CAE:36066920.3.0000.5469). Solicitou-se aos 

convidados ao estudo que assentissem na partici-

pação que assinassem o “Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido” e informou-se a eles que se-

riam mencionados nos relatórios e artigos de for-

ma anônima. Já os indicadores de saúde, enquanto 

dados secundários, foram fornecidos de forma to-

talizada e sistematizada pelo próprio município de 

Franco da Rocha, que autorizou sua utilização.

Resultados

As entrevistas foram respondidas por 6 

gestores (incluindo gerentes de serviços) e 5 II Serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva.
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profissionais da saúde (médicos e enfermeiros) 

de 7 serviços da Atenção Básica de saúde de 

Franco da Rocha (UBS e Casa da Mulher). Ape-

nas 6 dos 11 entrevistados haviam participado 

das formações de implementação do Protocolo 

de Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes 

realizadas in loco pelo Instituto de Saúde em par-

ceria com a Secretaria de Saúde de Franco da 

Rocha em 2019, devido à rotatividade de profis-

sionais pela saída dos médicos cubanos. Isso in-

fluenciou os conteúdos das entrevistas, principal-

mente quanto à avaliação das formações.

Entre aqueles que participaram das forma-

ções, os profissionais relataram, principalmente, 

que ela ajudou no esclarecimento de dúvidas e na 

melhor confiança quanto à possibilidade de aten-

ção autônoma de adolescentes e quanto à não ne-

cessidade de presença ou autorizações de pais 

ou responsáveis para a realização de procedimen-

tos relativos à saúde sexual e reprodutiva com es-

se público nas unidades de saúde, inclusive para 

consultas, exames e orientações contraceptivas, 

o que deu mais liberdade para a ação dos profis-

sionais e serviços.

“E, assim, as unidades se conscientiza-
ram bem mais que o adolescente, eles 
têm direito de ir à unidade básica e fazer 
as suas coisas, então, assim, eu vi a dife-
rença que hoje os adolescentes são aten-
didos nas unidades básicas” (Gestor 2).

Com relação à realização de grupos edu-

cativos de adolescentes nesses serviços, ape-

nas um profissional de saúde relatou sua rea-

lização, enquanto as demais unidades afirma-

ram manter apenas os grupos tradicionais de 

planejamento familiar e de gestantes, pois, co-

mo informaram, a falta de pessoal impedia a 

realização de outros grupos:

“Antes da pandemia, era difícil a gen-
te conseguir fazer grupo, pelo número 
de profissional mesmo, tá? Aliás, ainda 
tá, mas a gente vai sempre tentando fa-
zer grupo pra tentar organizar mesmo...”  
(Profissional de Saúde 3).

As ações de campanhas de saúde realiza-
das fora dos serviços, como mutirões e o ônibus 
da saúde que percorre os bairros da cidade, têm 
baixa adesão dos adolescentes, o que fez alguns 
gestores apontarem a necessidade de formações 
para ressaltar a importância dessas ações e es-
tratégias para que elas se ampliem e atinjam me-
lhor esse público.

Adolescentes, em geral, são atendidos em 
consultas individuais agendadas espontanea-
mente por esse público e somente 2 entrevista-
dos relataram que seus serviços fazem busca ati-
va de adolescentes na comunidade e/ou em suas 
residências, para incentivar a busca pelo serviço 
de saúde e suas especialidades.

A demanda dos serviços por adolescen-
tes já gestantes foi considerada como alta pela 
maior parte dos entrevistados e essas gesta-
ções são relatadas como majoritariamente não 
planejadas. Uma das unidades informou reali-
zar um trabalho específico visando à redução 
dessa situação, baseando-se no histórico da 
própria família, que apontam como um dos fa-
tores que contribui para as gestações não pla-
nejadas de adolescentes.

“Aí nós começamos fazer um trabalho so-
bre conscientização da gravidez na ado-
lescência. A mãe engravidou muito cedo, 
então suponhamos que a mãe com 30 
anos já tem uma filha de 15 anos e essa 
filha não tinha orientação sexual de co-
mo se precaver não só da gravidez, mas 



 

Sexualidade, Gênero e Saúde Sexual e Reprodutiva II

|68 vol.22, n.2, dez 2021 

das doenças também, então nós fizemos 
alguns trabalhos referentes a essas meni-
nas, então o índice de gravidez na adoles-
cência em 4 anos que eu tô aqui eu tive 
só 2 adolescentes gestantes” (Profissio-
nal de Saúde 4).

Outro profissional afirmou que sua unida-
de faz busca ativa e tem grande frequência de 
adolescentes, que vão e voltam ao serviço e têm 
bastante liberdade com as profissionais, de mo-
do que requisitam contraceptivos, conselhos etc.

“...mas a gente tem um público lá de ado-
lescente que elas têm uma liberdade para 
falar sobre sexualidade, anticoncepção, 
pílula. Elas vêm de mães que já tiveram 
algumas histórias de gravidez indesejada, 
algumas coisas, então elas falam aberta-
mente” (Gestor 4).

Também foi citada a maior facilidade de fala das 
adolescentes com as profissionais da enfermagem:	

“Depois, se elas têm alguma dúvida, elas 
voltam diretamente com a enfermagem, 
dificilmente elas procuram o médico se 
elas estão com dúvidas. Às vezes, elas 
acabam de sair do consultório e procura 
a enfermeira...” (Gestor 4).

Para alguns dos entrevistados (3 pesso-
as), a gravidez na adolescência ocorre porque a 
maioria das adolescentes de suas regiões não 
se preocupam em evitar uma gestação não pla-
nejada. Apesar dessa percepção, afirmam que 
os testes de gravidez são bastante procurados, 
o que é visto por alguns profissionais como um 
sinal de preocupação das adolescentes com a 
possível ocorrência de gravidez, assim como a 

procura de métodos contraceptivos por várias 
delas. Alguns profissionais inclusive relatam a 
realização de testes de gravidez por adolescen-
tes usuárias de contraceptivos, que receiam fa-
lhas em sua eficácia.

Também há relatos de não adesão aos con-
traceptivos hormonais pelas adolescentes devi-
do ao medo de engordarem. De qualquer forma, 
para a maioria dos profissionais, a responsabili-
dade pelo cuidado com a prevenção de uma gra-
videz não planejada é atribuída às próprias meni-
nas adolescentes, e não como derivada de uma 
promoção à saúde que deve ser feita por esses 
profissionais para reduzir vulnerabilidades.

“Com gravidez a gente percebeu uma 
maior preocupação por parte das mulhe-
res, das jovens mulheres. Elas vêm tomar 
anticoncepcional, procuram saber dos 
métodos” (Gestor 4).

A ausência de meninos adolescentes nos 
serviços é explicitada:

“Meninos é muito difícil eu tá vendo eles 
chegarem e pegar algum contraceptivo. 
Consulta de enfermagem com menino, 
nossa, eu nem me lembro a última vez 
que eu fiz” (Gestor 4).

Nesse sentido, é percebido que a retirada 
dos preservativos por adolescentes fica aquém 
do esperado na maioria dos serviços de saúde, 
apesar de ser facilitada por estarem localizados 
nos saguões das UBS.

O momento pós-teste de gravidez é utiliza-
do por muitos serviços como uma oportunidade 
para a orientação contraceptiva das adolescen-
tes, quando o resultado se mostra negativo. No 
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entanto, essa orientação é, na maioria das uni-
dades, realizada de maneira rápida, mostrando 
que devem ser insuficientes para esclarecer dúvi-
das sobre falhas na eficácia dos métodos, fator 
tão temido entre as adolescentes, assim como a 
possibilidade de aumento de peso.

De acordo com os entrevistados, os méto-
dos mais utilizados pelas adolescentes atendi-
das nas UBS de Franco da Rocha são a pílula 
anticoncepcional e a injeção contraceptiva. O uso 
do DIU por adolescentes enfrenta a desinforma-
ção de vários profissionais, que pensam erronea-
mente que o DIU de cobre em tamanho único não 
é indicado para esse público e até explicitamente 
consideram essa idade um impeditivo para a sua 
indicação, como afirmou uma profissional. Além 
disso, as UBS relatam que um dos serviços re-
ferenciados para a colocação de DIU, a Casa da 
Mulher, se mostra resistente para a implementa-
ção desse método em adolescentes.

Quanto às IST, as mais diagnosticadas na 
população do município, conforme citam os en-
trevistados, são a sífilis e o HPV. A sífilis costu-
ma ser identificada e tratada nas próprias UBS e 
é predominantemente diagnosticada em gestan-
tes, inclusive adolescentes, durante os exames 
do protocolo de pré-natal.

“Então, na gestação, deu pra perceber um 
aumento de casos de sífilis sim, principal-
mente na gravidez. Teve uma unidade num 
dia que fez 7 testes de gravidez, 6 deu po-
sitivo e os 6 com sífilis” (Gestor 2).

Com relação ao HPV, parte das gestoras 
afirma que considera a cobertura vacinal baixa, 
ao contrário da percepção dos profissionais que 
relatam boa cobertura vacinal em seus serviços. 
Relatou-se também que os testes rápidos de IST 
recebem baixa procura por adolescentes.

Com a pandemia de coronavírus, os servi-

ços de saúde não tiveram ações direcionadas ao 

público adolescente instruídas pelo município e, 

após flexibilizações com abertura de estabeleci-

mentos não essenciais, têm tido dificuldade de 

promover o isolamento social entre esse público. 

A maioria dos adolescentes aderiu apenas inicial-

mente e, conforme o tempo passou, a ausência 

escolar até ampliou os encontros:

“Na periferia é difícil você falar em isola-
mento. E como é que você fala para isolar 
um adolescente, que não trabalha, que tá 
sem aula, sem atividade nenhuma. [...] É 
óbvio que ele tava fumando narguilé com 
mais dez pessoas né enfim... Não tem o 
que fazer...” (Gestor 1).

A “Vila Madalena” de Franco da Rocha, as-

sim como o bairro da cidade de São Paulo ao 

qual faz referência, é um lugar boêmio e tem si-

do uma das alternativas para o lazer. Durante a 

pandemia, segundo uma gestora, muitos jovens 

estavam se reunindo nessa praça a ponto terem 

que realizar uma intervenção.

“No auge da covid, aquele monte de mo-
lecada, assim, centenas, que não dava 
pra andar e as fotos nas redes sociais, 
né. Nós mandamos a guarda, enfim. A vi-
gilância até foi junto, mas, assim, a guar-
da fechou a praça, ou seja, fechou tudo, 
ninguém vai vir aqui” (Gestor 1).

	 Foram relatados também, que adolescen-

tes estavam realizando rodas de narguilé e até 

festas em sítios alugados, situação   sobre a qual 

foi relatada inclusive a ocorrência de um caso de 

violência sexual:
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“Chegou vários adolescentes que foram 
nessas festas de amigos em chácaras... 
e, segundo uns adolescentes, foram vio-
lentadas... e aí, no outro dia, ela foi na 
UBS tomar a pílula e os outros métodos 
né?!” (Gestor 2).

Boa parte dos entrevistados relatou ter per-
cebido um aumento de gestações na adolescên-
cia nesse período de pandemia da covid-19, além 
de alguns terem relatado aumento na busca de 
testes de gravidez com resultado positivo. Uma 
das profissionais associou esse aumento ao fato 
de os(as) adolescentes estarem mais tempo em 
casa devido à ausência de aulas.

“Eu pensei assim, sinceramente, que é 
por conta do isolamento né?! O pessoal 
tá mais em casa, tá aproveitando mais. 
Foi isso que pensei. Ainda as meninas 
brincaram: acho tem alguma coisa na 
água” (Gestor 5).

Apesar disso, os profissionais relataram não 
terem encontrado dificuldades no fornecimento 
de métodos contraceptivos durante a pandemia. 
Entretanto, relataram impacto no acesso aos 

testes rápidos por adolescentes e, consequente-
mente, também no diagnóstico de IST. Houve in-
clusive um caso de uma jovem que vive com HIV, 
mas que ainda não tinha esse resultado positivo.

“Eu acredito que sim, porque houve uma 
demora na procura do atendimento. Nós 
tivemos um caso do HIV mesmo, que che-
gou num estado muito avançado. Bom, 
apesar também de já estava passando 
da fase de adolescência, mas é. Chegou 
num estado avançado, onde nós precisa-
mos enviar UPA, ficar em internação e não 
sabia né?!” (Profissional de Saúde 10).

Conforme dados fornecidos pela Secretaria 
de Saúde de Franco da Rocha, nesta pesquisa, as 
gestações entre adolescentes de 12 a 17 anos, so-
mando as internações por partos e abortos, resul-
taram em 94 internações entre janeiro e outubro 
de 2020, representando um aumento de 8% com 
relação ao mesmo período de 2019, em que houve 
87 internações. Considerando apenas as interna-
ções por aborto entre essas adolescentes apenas 
nessa comparação, o aumento chegou a 83,3%: de 
6 internações de janeiro a outubro de 2019 para 11 
neste mesmo intervalo em 2020 (Tabela 1). 

Tabela 1 – Total de gestações finalizadas em parto ou aborto no SUS de residentes  
em Franco da Rocha - janeiro a outubro de 2019 e de 2020

jan. a out. de 2019 jan. a out. 2020

Partos Aborto Total Partos Aborto Total

Todas as idades 1210 103 1313 1178 120 1298

Adolescentes de 12 a 17 anos 81 6 87 83 11 94
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Discussão

Verificou-se que a realização das formações 

sobre o Protocolo de Saúde Sexual e Reproduti-

va de Adolescentes, no município de Franco da 

Rocha, ainda que não tenha alcançado todos os 

profissionais de saúde, inclusive devido à rotati-

vidade de contratações, contribuiu positivamente 

no avanço do atendimento individual aos adoles-

centes, inclusive em saúde sexual e reprodutiva. 

Ademais, as formações facilitaram que alguns 

serviços tivessem uma postura mais ativa na pro-

moção do acesso desse público ao serviço, seus 

insumos e especialidades.

No entanto, as ações em saúde ainda pou-

co atingem esse público, seja pela falta de uma 

abordagem direta para estimular a inclusão 

nos serviços, seja pela falta de ações “extra-

muros” e de grupos educativos, como propõe 

o Ministério da Saúde7 e está estabelecido no 

próprio Protocolo de Saúde Sexual e Reprodu-

tiva de Adolescentes de Franco da Rocha15. Foi 

citada justamente a busca ativa por serviços 

que apontaram maior frequência de adolescen-

tes ao seu serviço, boa interlocução e liberda-

des desses com os profissionais e onde não 

foi notado aumento de gestações, bem como 

outras estratégias de mapeamento de vulnera-

bilidade, como as citadas por uma profissional, 

que afirmou que fazem abordagens diretas em 

famílias em que essas gestações na adoles-

cência se repetem. Isso parece ser facilitado 

dentro e fora do serviço principalmente quando 

há profissionais de enfermagem mulheres, com 

as quais as adolescentes parecem ter mais li-

berdade de fala e procura.

A pesquisa confirma que a maioria das ges-

tações não é planejada por essas adolescentes, 

o que implica na necessidade de ampliar e realizar 

estratégias de prevenção em todas as UBS, a fim 

de garantir o direito de exercício da sexualidade 

separada da gravidez e escolhas responsáveis e 

livres sobre ter ou não filhos. Faz-se fundamen-

tal conscientizar também sobre os impactos que 

uma gestação não planejada acarreta para a vida 

das adolescentes e suas famílias, como dificul-

tar a permanência na escola, proporcionar me-

nor preparação escolar e profissional e resultar 

na realização de abortos inseguros, portanto, em 

riscos à saúde3, como esclarece o Ministério da 

Saúde e preconiza a Lei nº 12.852 de 2013, que 

institui o Estatuto da Juventude e abrange o pú-

blico a partir de 15 anos21.

Esta orientação configura uma questão de 

ética profissional, como aponta Figueiredo22:

“Cabe aos serviços e profissionais de 
saúde, por isso, atender adolescentes 
(principalmente meninas), quando bus-
cam prevenção em saúde sexual e re-
produtiva; não apenas por uma questão 
de direito de cidadania que as autoriza 
a usufruir dos sistemas de saúde brasi-
leiro, mas por uma questão de ética de 
postura profissional, uma vez que a aten-
ção resguarda esse público de riscos de 
saúde” (p.77).

O aconselhamento preventivo sobre os tes-

tes negativos de gravidez, realizados por adoles-

centes que não planejam uma gestação, tal como 

orienta o Caderno de Atenção Saúde Reprodutiva, 

Pré-Natal, Parto e Puerpério15 (p.38), ainda nem 

sempre é realizado de forma adequada, princi-

palmente por profissionais que não participaram 

das formações – esses profissionais tendem a 

culpabilizar as adolescentes pela gestação e pe-

lo desinteresse na prevenção. Isso demonstra a 

falta de percepção de uma postura de promoção 

à saúde desse público, visto que o Ministério da 

Saúde considera que:
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“A aceitação do método, o grau de con-
fiança que nele se tem, a motivação pa-
ra seu uso e uma correta orientação do 
profissional de saúde são importantes 
fatores para o sucesso do método esco-
lhido” 23 (p.14).

Essa diretriz23 também esclarece sobre o 

papel da área da saúde na orientação quanto a 

inseguranças relacionadas à falha dos contracep-

tivos. Segundo esta pesquisa, tais inseguranças 

motivam uma alta procura por testes de gravidez 

pelas adolescentes e demandam dos serviços 

um acompanhamento mais pormenorizado dos 

primeiros meses de adesão ao uso dos contra-

ceptivos pelas adolescentes, conforme também 

apontam estudos sobre descontinuidades de uso 

de pílulas e injetáveis com mulheres24.

Um aspecto relevante sobre o uso métodos 

contraceptivos é a pouca participação e percep-

ção das profissionais na responsabilização de 

meninos adolescentes na fala das entrevistadas 

sobre gestação na adolescência, o que reforça a 

percepção de Santos e Nogueira25 de que até ho-

je “culturalmente a mulher ainda é vista como a 

única responsável por evitar uma gravidez” (p.55).

Considerando que as primeiras relações se-

xuais se iniciam, na maioria das vezes, na adoles-

cência e estão associadas ao sexo desprotegido 

e não são planejadas26-27, o estímulo ao uso do 

preservativo precisa sempre ser mantido e am-

pliado. Embora a participação masculina na pre-

venção não precise estar restrita ao uso deste 

método, ela deve ser incentivada no planejamen-

to reprodutivo em conjunto com a adolescente e 

também individualmente, na abordagem e assis-

tência masculina.

Com o crescimento das IST no Brasil, inclu-

sive entre adolescentes, esforços para a quali-

dade da atenção à saúde sexual e reprodutiva 

se tornam cada vez mais necessários para ga-

rantir o direito à saúde. Nesse sentido, a oferta 

de teste de IST nas consultas comuns e gineco-

lógicas colaboraria para ampliar as testagens en-

tre adolescentes, não as deixando restritas ao 

pré-natal, como observado na detecção da sífilis 

desta pesquisa. Da mesma forma, essas testa-

gens poderiam ser feitas no rastreamento anual 

de pessoas de até 30 anos de idade com vida 

sexualmente ativa, tal como indicado pelo extin-

to Programa Nacional de DST/Aids no “Protoco-

lo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção 

Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente 

Transmissíveis do Ministério da Saúde”28 (p.31).

Quanto aos impactos da covid-19, a pes-

quisa confirma a dificuldade na manutenção das 

medidas de prevenção e distanciamento, espe-

cialmente sobre o isolamento social entre adoles-

centes. Em uma revisão de escopo que buscou 

identificar os impactos da pandemia do novo coro-

navírus na saúde do adolescente, autores29 apon-

taram que as medidas de distanciamento social 

e o fechamento das escolas são atitudes que os 

adolescentes têm vivenciado de forma negativa, o 

que acaba colaborando para o descumprimento do 

isolamento, conforme se observou na pesquisa.

O redirecionamento da atenção dos servi-

ços de saúde durante a pandemia impactou na 

atenção à saúde sexual e reprodutiva de adoles-

centes. Isso foi apontado tanto na maioria das 

falas dos profissionais pesquisados, como na 

observação dos indicadores de saúde forneci-

dos por Franco da Rocha, que relataram aumen-

to de gestações e, principalmente, de abortos. 

Aumentos de gestações durante a pandemia de 

covid-19 têm sido observados e divulgados por 

outros municípios brasileiros, como Campo Gran-

de, no estado do Mato Grosso do Sul32.

Com relação às IST, a procura entre ado-

lescentes pelos preservativos reitera estudos 
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de Souza e colegas33, que demonstram que há 

preocupação com relação às IST por parte de 

adolescentes, embora o uso de preservativos 

não ocorra em todas as suas relações, o que 

mostra ser necessário o contínuo reforço por 

parte dos profissionais de saúde sobre a ne-

cessidade e a importância de uso deste méto-

do, ao mesmo tempo em que deve ser feita a 

sua oferta constante fora das unidades, inclu-

sive pelos agentes de saúde, como recomenda 

o Ministério da Saúde.

De qualquer forma, a prioridade no comba-

te ao novo coronavírus fez com que outras dimen-

sões que influenciam o comportamento dos(as) 

adolescentes recebessem pouca atenção dos ser-

viços de saúde na assistência e no planejamento 

de ações. Assim, o aumento observado de encon-

tros e até festas, em que há frequente uso de ál-

cool e drogas, também é um fator de risco de IST, 

como apontam alguns altores31. Sendo assim, o 

descumprimento das medidas de isolamento, na 

forma como foi observada na pesquisa, acarreta 

não somente a contaminação pelo novo vírus, mas 

também consequências na saúde sexual e repro-

dutiva desses adolescentes como um todo, embo-

ra os entrevistados só tenham relatado consequ-

ências a curto prazo quanto à gravidez.

Conclusões

A desigualdade no acesso de adolescen-

tes à saúde sexual e reprodutiva em Franco da 

Rocha evidencia as dificuldades de busca ativa 

e na preparação dos serviços de saúde para o 

acolhimento dessa demanda, bem como a fal-

ta de conscientização dos profissionais de saú-

de sobre os direitos desse público, inclusive em 

tempos de pandemia. Para a atenção em saúde 

sexual e reprodutiva, é necessário não somen-

te a garantia do acesso aos métodos ou testes 

de gravidez e rápidos, mas a boa receptividade 

desse público, com estímulo à adoção correta 
dos métodos contraceptivos, indicação de dupla 
proteção e a atenção à continuidade do uso que 
fazem desses métodos, de forma a esclarecer-
-lhes dúvidas e gerar segurança de bom uso. Com 
a chegada do coronavírus, as UBS precisam am-
pliar as possibilidades de acesso aos métodos 
contraceptivos, utilizando locais alternativos para 
manter a prevenção do aumento de gestações já 
alertado pela ONU. Também é necessário forta-
lecer, junto a outras secretarias, as medidas de 
isolamento devido à dificuldade de mantê-las en-
tre adolescentes.
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